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DINHEIRO DO PETRÓLEO
AUDIÊNCIA VAI DEFINIR
MAIS RECURSOS PARA O ES
Na sexta, mudanças regulatórias serão discutidas com a ANP
RIO DE JANEIRO

Osquatroprincipaisesta-
dosprodutoresdeóleoegás
doBrasil—Rio de Janeiro,
São Paulo, Espírito Santo e
Amazonas — estão unidos
para pleitear um aumento
das compensações finan-
ceirasrecebidasdepetrolei-
ras que atuam em campos
com elevada produção ou
grande rentabilidade.
Representantesdosesta-

dos elaboraram propostas
de mudanças regulatórias,
que serão discutidas com a
AgênciaNacional doPetró-
leo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis(ANP)emaudiên-
cia públicamarcada para a
próxima sexta-feira, 26.
Dentre os pontos defen-

didos,oEspíritoSantoquer
que campos que dividem
infraestruturas sejam ane-
xadoseconsideradoscomo
uma única área de produ-
ção. A medida resultaria
emmaiores recursos pagos
pelas petroleiras aos esta-
dos da chamada Participa-
ção Especial (PE).
Diferentemente dos

royalties, que incidem so-
bre o volume total da pro-
dução de todas as áreas, a
PEécobradaapenasquan-
do a produção ultrapassa
determinadas estimati-
vas, o que acontece em
campos grandes ou com
alta rentabilidade.
“A ideia é garantir uma

boa arrecadação de Parti-

ARQUIVO

Espírito Santo quer que campos que dividem infraestruturas sejam considerados uma única área de produção

cipação Especial”, afir-
mou o procurador-chefe
da Procuradoria de Petró-
leo, Mineração e outros
Recursos Naturais do Es-
pírito Santo, Claudio Pe-
nedoMadureira.
Madureiranãoadiantou

quantoaspetroleiraspode-
riam ser obrigadas a pagar
adicionalmente,eressaltou
que um maior pagamento
de PE beneficiaria, inclusi-
ve,estadosnãoprodutores,
casoasnovas regrasdedis-
tribuição dos royalties, que
aguardam decisão do Su-
premo Tribunal Federal

(STF), sejamaceitas.
Questões postas à mesa

pelosestadosestãonocerne
de duas disputas judiciais
entre ANP e Petrobras, que
foram parar na Câmara de
Arbitragem Internacional
neste ano e envolvem duas
importantes áreas: Lula, na
Bacia de Santos, e Parque
dasBaleias,napartecapixa-
ba daBacia deCampos.
Emambososcasos,aPe-

trobras luta contra deter-
minações da autarquia que
obrigamapetroleira a ane-
xar em apenas um campo
diferentes áreas produto-

ras - a estatal entende que
são campos diferentes.
OcampodeJubarte,que

fica dentro do Parque das
Baleias, e o campo de Lula
são os maiores produtores
de óleo e gás do pré-sal, e
estão entre os cinco maio-
res produtores do Brasil.
Caso a Petrobras perca a
disputa, a petroleira terá
que desembolsar receitas
extrasbilionáriasatítulode
PE ao longo de todo o pe-
ríodo do contrato dos dois
projetos, que não seriam
cobradas caso as áreas fos-
sem divididas. Os dois ca-

sos, porém, ainda depen-
dem de decisões judiciais
para serem encerrados.
AargumentaçãodoEspí-

rito Santo, segundo Madu-
reira, está baseada em de-
claraçãodaprópriaAdvoca-
cia-Geral da União (AGU),
em defesa da ANP no caso
do Parque das Baleias. A
ANPquerqueaestatal ane-
xe os sete campos que for-
mam o parque e, segundo
Madureira,colocacomoum
dosargumentosparaaane-
xaçãoofatodoparquecom-
partilhar infraestruturas.
“Havendo aproveita-

mento conjunto de instala-
ções e equipamentos, é um
camposó. Agente temuma
esperança de isso prevale-
cer.Achoqueseriamuitoes-
tranho a ANP editar uma
normatização contrariando
o parecer jurídico de sua
própriaprocuradoria”,disse
Madureira.
Procurado, o Instituto

Brasileiro do Petróleo (IBP)
afirmouquenão iria sepro-
nunciar sobre a questão. O
ex-diretor-geraldaANPedi-
retor da consultoria DZNe-
gócios com Energia, David
Zylbersztajn, alertou para o
risco de instabilidade regu-
latória.“Oquetemqueseto-
mar cuidadoé commudan-
çasderegrasnomeiodoca-
minho. Não se pode deixar
as empresas expostas amu-
danças de regras com con-
tratos já assinados”, frisou.

Estados arrecadaram, juntos, mais de R$ 6 bi
Em2013, os quatro esta-

dos (Rio de Janeiro, São
Paulo, Espírito Santo e
Amazonas) arrecadaram,

juntos,maisdeR$6bilhões
a título de PE, desconside-
rando os recursos obtidos
pelos municípios, segundo

dados do site daANP. O vo-
lumedePEsuperaatémes-
moo total recebido somen-
te de royalties pelos quatro

estados, de pouco mais de
R$4 bilhões.
A audiência pública da

ANP, marcada para sex-

ta-feira, 26, visa a obter
subsídios para a redação
finalderesoluçãoquerevê
a Portaria ANP nº 90, de

maio de 2000, e a Resolu-
ção ANP nº 46, de dezem-
bro de 2009, e aprova os
Regulamentos Técnicos
do Plano de Desenvolvi-
mentoparaCamposdePe-
tróleo eGás Natural.

ESPERANÇA

“Havendo
aproveitamento conjunto
de instalações e
equipamentos, é um
campo só. A gente tem
uma esperança de isso
prevalecer. Seria muito
estranho a ANP editar
uma normatização
contrariando o parecer
jurídico da procuradoria”

CLAUDIO MADUREIRA
PROCURADOR-CHEFE


